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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSE GABRIEL SILVEIRA LAGRANHA - RS076393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. POSSE OU PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. AUTORIA 
NÃO DISCUTÍVEL VIA HABEAS CORPUS. 
IRREGULARIDADES NO FLAGRANTE. 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. NOVO 
TÍTULO. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No procedimento do habeas corpus não se permite 
a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de 
plano, por isso não é possível aferir a materialidade e 
a autoria delitiva.
2. No que tange às irregularidades no flagrante, de 
acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a alegação de nulidades porventura existentes 
na prisão em flagrante fica superada com a conversão 
do flagrante em prisão preventiva, tendo em vista que 
constitui novo título a justificar a privação da liberdade.
3. Não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, reveste-se de legalidade a 
medida extrema quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
4. No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, em razão 
do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo 
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o paciente 
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possui duas condenações provisórias recentes pelos 
crimes de roubo e associação criminosa, "além de 
responder a processos por homicídio qualificado, 
roubo majorado, além de posse ou porte irregular de 
arma de fogo de uso permitido e posse ou porte ilegal 
de arma de fogo de uso restrito" (fl. 24).
5. A periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento 
idôneo para a decretação da prisão cautelar, visando à 
garantia da ordem pública.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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possui duas condenações provisórias recentes pelos 
crimes de roubo e associação criminosa, "além de 
responder a processos por homicídio qualificado, 
roubo majorado, além de posse ou porte irregular de 
arma de fogo de uso permitido e posse ou porte ilegal 
de arma de fogo de uso restrito" (fl. 24).
5. A periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento 
idôneo para a decretação da prisão cautelar, visando à 
garantia da ordem pública.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DA SILVA 
PEREIRA contra a decisão de fls. 266-270, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que, apesar de superada a 
discussão quanto à alegada ilegalidade no flagrante, o fato que ocasionou a 
custódia do acusado nem sequer constitui crime, não havendo indício nenhum 
de autoria capaz de autorizar a segregação cautelar.

Aduz que o decreto prisional não pode ser fundamentado apenas na 
gravidade abstrata do delito.

Requer o acolhimento do agravo para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que 
denegou a ordem de habeas corpus.

Consoante relatado, busca a defesa o acolhimento do agravo para que 
seja revogada a prisão preventiva da parte agravante.

A decisão que denegou a ordem de habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 267-269):

Cumpre salientar que no procedimento do habeas corpus não 
se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso 
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não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.
No que tange às irregularidades no flagrante, de acordo com o 
entendimento desta Corte Superior, a alegação de nulidades 
porventura existentes na prisão em flagrante fica superada com 
a conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em vista 
que constitui novo título a justificar a privação da liberdade (HC 
n. 429.366/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
de 16/11/2018; e RHC 108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 1º/4/2019).
No mais, a prisão cautelar foi assim fundamentada (fl. 24):

Em que pese o fato descrito na ocorrência não tenha sido 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, insta 
consignar que, consoante se depreende da certidão de 
antecedentes (evento 5, CERTANTCRIM1), o custodiado 
apresenta duas condenações provisórias recentes pelo 
delito de roubo e por associação criminosa, além de 
responder a processos por homicídio qualificado, roubo 
majorado, além de posse ou porte irregular de arma de 
fogo de uso permitido e posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso restrito.
Nesse sentido, considerando que as cautelares concedidas 
anteriormente ao flagrado não foram suficientes para frear 
seu ímpeto criminoso, resta evidenciado a dificuldade em 
conviver em sociedade sem se envolver em ilícitos 
congêneres, pois, aparentemente, faz do crime o seu meio 
de vida, de modo que, se solto, a tendência é que amplie 
seus registros, tornando-se, portanto, imperiosa a 
manutenção da custódia.
Ademais, seu histórico de antecedentes, somado ao vasto 
material bélico apreendido na posse do flagrado, 
demonstra a necessidade da segregação cautelar – grifei.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva, 
pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o 
paciente possui duas condenações provisórias recentes pelos 
crimes de roubo e associação criminosa, "além de responder a 
processos por homicídio qualificado, roubo majorado, além de 
posse ou porte irregular de arma de fogo de uso permitido e 
posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito" (fl. 24).
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que 
a periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024, e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma 
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitara reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 
(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
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Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 – grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da 
custódia cautelar, como garantia da ordem pública. 
Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – grifei.)

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 17/11/2023.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.
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De início, cumpre salientar que, no procedimento do habeas corpus,

 não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir a 
materialidade e a autoria delitiva.

No que tange às irregularidades no flagrante, de acordo com o 
entendimento desta Corte Superior, a alegação de nulidades porventura 
existentes na prisão em flagrante fica superada com a conversão do flagrante 
em prisão preventiva, tendo em vista que constitui novo título a justificar a 
privação da liberdade (HC n. 429.366/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 16/11/2018; e RHC n. 108.338/RJ, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 1º/4/2019).

No mais, não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar 
da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se 
de legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Conforme consignado na decisão agravada, a leitura do decreto 
prisional revela que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, em razão do risco concreto de 
reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o 
paciente possui duas condenações provisórias recentes pelos crimes de roubo e 
associação criminosa, "além de responder a processos por homicídio 
qualificado, roubo majorado, além de posse ou porte irregular de arma de fogo 
de uso permitido e posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito" (fl. 24).

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que a periculosidade do acusado, 
evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo 
para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como 
ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.
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Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 
a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

A propósito: AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024; e AgRg no 
RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador 
convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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ADVOGADO : JOSE GABRIEL SILVEIRA LAGRANHA - RS076393
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUCAS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : JOSE GABRIEL SILVEIRA LAGRANHA - RS076393
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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